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Portarias



2                           PORTARIA

PORTARIA Nº 1.005, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997.

Institui, no âmbito da Secretaria de
Educação Média e Tecnológica - SEMTEC,
a Unidade de Coordenação do Programa
– UCP

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO no uso de
suas atribuições,

Considerando o disposto na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB e as
disposições contidas no Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997;

Considerando a necessidade de implementar o Programa de Reforma
da Educação Profissional - PROEP;

Considerando a Recomendação nº 444, de 30 de junho de 1997,
publicada no Diário Oficial da União de 04.09.97, da Comissão de
Financiamentos Externos - COFIEX pela aprovação da continuidade da
preparação do PROEP, identificado como passível de financiamento externo,
por meio de Operação de Crédito Externo com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, resolve:

Art. 1º Institui, no âmbito da Secretaria de Educação Média e Tecnológica
- SEMTEC, a Unidade de Coordenação do Programa - UCP, incumbida de
adotar as providências necessárias à implementação do PROEP.

Art. 2º A Unidade de Coordenação do Programa - UCP, será dirigida
pelo Diretor de Programas da SEMTEC, que será seu Diretor-Executivo, e
contará com uma área de desenvolvimento institucional e outra de
desenvolvimento técnico-pedagógico.

Parágrafo único. Atribuir competência ao Diretor-Executivo da UCP para
normatizar o seu funcionamento.

Art. 3º A SEMTEC assegurará a infra-estrutura física e operacional
necessária à instalação e funcionamento da Coordenação do Programa.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

Ministro de Estado da Educação e do Desporto
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PORTARIA Nº 2.267, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997.

Estabelece diretrizes para elaboração do
projeto institucional de que trata o Art. 6º
do Decreto nº 2.406 de 27 de novembro
de 1997, quer regulamenta a Lei nº 8.948,
de 08 de dezembro de 1994.

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, considerando o
disposto na Lei nº 8948, de 08 de dezembro de 1994, bem como o disposto
no art. 6º do Decreto nº 2.406 de 27 de novembro de 1997, que regulamenta
a referida Lei, resolve:

Art. 1º O processo de implantação dos Centros Federais de Educação
Tecnológica, de acordo com o que estabelece a Lei nº 8.948/94 e o Decreto
nº 2.406/97, far-se-á mediante a aprovação, pelo Ministério da Educação e
do Desporto, do projeto institucional de cada instituição de ensino.

§1º O Ministério da Educação e do Desporto constituirá comissão
encarregada de proceder a análise e avaliação dos projetos institucionais,
recomendando sua aprovação.

§ 2º A aprovação do projeto institucional habilitará a expedição do
competente Decreto, conforme disposto no § 1º do art. 3º, da Lei 8.948/94.

Art. 2º O projeto institucional atenderá às seguintes diretrizes:

I - configuração institucional que atenda ao disposto nos arts. 2º, 3º, 4º
e 7º do Decreto nº 2.406/97;

II - comprovação, com base nos indicadores do Sistema de Avaliação
Institucional da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, das
condições físicas, de laboratórios e de equipamentos, necessários à
implantação do Centro Federal de Educação Tecnológica, de acordo com a
configuração apresentada no inciso I desta Portaria;

III - relação dos cursos a serem ministrados;

IV - demonstração da existência de recursos humanos condizentes
com o projeto institucional, especificando o número de docentes com pós-
graduação, por titulação e com experiência na sua área de docência;

V - previsão de necessidades de docentes para os cursos de nível
tecnológico e previsão da sua inserção no quadro da instituição;

VI - comprovação da existência de recursos financeiros que cubram, a
curto prazo, os custos recorrentes de implantação do Centro;
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VII - previsão de aporte de recursos financeiros a médio e longo prazos
para atendimento ao projeto institucional, especificando estratégias do
incremento desses recursos, incluindo os oriundos de parcerias;

VIII - apresentação da proposta pedagógica da instituição, destacando
o processo de elaboração e participação de educadores, empresários e
trabalhadores na definição dessa proposta;

IX - especificação dos processos de interação com os setores produtivos
objetivando:

a) a avaliação permanente dos egressos dos cursos ministrados;

b) as necessidades de reformulação curricular;

c) a identificação de novos perfis de profissionais demandados;

d) a adequação da oferta de cursos às demandas diagnosticadas.

Art. 3º Os Centros Federais de Educação Tecnológica gozarão de
autonomia para a criação e ampliação de vagas nos cursos de nível básico,
técnico e tecnológico nos termos do Decreto nº 2.208/97.

Parágrafo único. A criação de cursos nos Centros Federais de Educação
Tecnológica fica condicionada às condições previstas nos parágrafos 1º e
2º do art. 8º do Decreto nº 2.406/97.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paulo Renato Souza

Ministro de Estado da Educação e do Desporto
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PORTARIA Nº 4.359, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulação e supervisão das instituições
e cursos de educação superior

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e
considerando o disposto na Resolução CNE/CES n.10/2002, de 11 de março
de 2002, o disposto no Decreto nº 3.860/2001, de 9 de julho de 2001, e
considerando ainda a efetivação de uma política de criteriosa expansão da
educação superior, resolve:

Art. 1º A Secretaria de Educação Superior - SESu, por meio do
Departamento de Supervisão do Ensino Superior - DESUP e a Secretaria de
Educação Profissional e Tecnológica - SETEC, por meio do Departamento
de Políticas e Articulação Institucional - DPAI, exercendo a prerrogativa de
regulação e supervisão das instituições e cursos de educação superior,
deverão selecionar anualmente um conjunto de cursos superiores
autorizados pelo MEC ou criados por instituições de educação superior com
base em sua autonomia, que serão submetidos à verificação in loco.

§ 1º O conjunto de cursos de que trata o caput será divulgado pelo MEC
até o final do mês de fevereiro de cada ano.

§ 2º A verificação in loco dos cursos referidos no caput será realizada
por comissões de especialistas designadas pelo DESUP e pelo DPAI com
a finalidade de verificar sua implementação de acordo com os projetos
aprovados pelo MEC ou pelos conselhos superiores no caso de instituições
com autonomia.

§ 3º A seleção do conjunto de cursos de que trata o caput levará em
consideração a representação de instituições por região geográfica e a
distribuição dos cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento
ou áreas profissionais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO
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PORTARIA Nº 4.360, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Determina o início do curso superior após
finalização dos procedimentos formais
determinados pela legislação

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e
considerando o disposto nos Artigos 16, 17, 18, 19 e 20 da Resolução CNE/
CES n. 10/2002, de 11 de março de 2002, o disposto nos Artigos 13, 20, 26,
33, 34 e 38 do Decreto nº 3.860/2001, de 9 de julho de 2001, e considerando
ainda a efetivação de uma política de criteriosa expansão da educação
superior, resolve:

Art. 1º As Instituições de Educação Superior em processo de
credenciamento e as Instituições de Educação Superior já credenciadas
pelo MEC, bem como suas respectivas entidades mantenedoras, que
iniciarem a oferta de cursos superiores antes da finalização dos
procedimentos formais, determinados pela legislação, terão imediatamente
arquivados os processos de seu interesse no âmbito deste Ministério.

§ 1º Arquivados os processos de que trata o caput deste artigo, as
instituições não poderão apresentar novas solicitações no período de 3
(três) anos, contados da publicação do ato de arquivamento no Diário Oficial
da União.

§ 2º As instituições objeto da suspensão referida no § 1º do Art.1º poderão
apresentar recurso ao Ministro da Educação num prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação no Diário Oficial da União.

§ 3º Os procedimentos formais de Credenciamento e Autorização
referidos no caput são considerados finalizados após publicação da
manifestação favorável do Ministro da Educação, por meio de Portaria
Ministerial, publicada no Diário Oficial da União, conforme disposto no Artigo
26 do Decreto nº 3.860/2001, de 9 de julho de 2001.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO
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PORTARIA Nº 4.361, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Processo de credenciamento e
recredenciamento via SAPIENS

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; a Lei nº 10.172,
de 9 de janeiro de 2001; a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; a Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001; o
Decreto 5.225, de 1º. de outubro de 2004; o Decreto nº 2.494, de 10 de
fevereiro de 1998; Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; a Portaria Ministerial
nº 2.051, de 9 de julho de 2004; a Portaria Ministerial nº 3.643, de 9 de
novembro de 2004, resolve:

Art. 1º Os processos de credenciamento e recredenciamento de
instituições de educação superior (IES), credenciamento para oferta de cursos
de pós-graduação lato sensu, credenciamento e recredenciamento de
instituições de educação superior para oferta de cursos superiores a
distância, de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento
de cursos superiores, bem como de transferência de mantença, aumento e
remanejamento de vagas de cursos reconhecidos, desativação de cursos,
descredenciamento de instituições, Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI), aditamento de PDI, além de outros processos afins, deverão ser
protocolizados por meio do Sistema de Acompanhamento de Processos
das Instituições de Ensino Superior - SAPIEnS/MEC.

§ 1º O SAPIEnS/MEC é um sistema informatizado que possibilita a
inserção de documentos, despachos e relatórios nos respectivos processos,
por meio da Internet com utilização de tecnologias de informação, de forma
a permitir a interação entre as instituições de educação superior e os órgãos
do Ministério da Educação, visando a tramitação dos processos, o
acompanhamento e o controle.

§ 2º As informações constantes dos arquivos do SAPIEnS/MEC
constituem, para todos os fins legais, a base de dados oficial do Ministério
da Educação, em relação aos processos mencionados no caput deste Artigo.

§ 3º A Secretaria de Educação Superior - SESu é o órgão gestor do
SAPIEnS/MEC, podendo, para tanto, estabelecer normas, procedimentos e
os critérios para acesso e utilização do Sistema, em consonância com as
especificidades das atribuições da Secretaria de Educação Profissional e
Tecnológica - SETEC e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP.
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§ 4º  A Coordenação Geral de Informática e Telecomunicações - CEINF
da Subsecretaria de Assuntos Administrativos – SAA do MEC, é responsável
pela infra-estrutura de redes e de servidores de aplicação do sistema
SAPIEnS, em conformidade com as diretrizes da SESu.

§ 5º O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira - INEP, é responsável pela infra-estrutura dos servidores de banco
de dados referente ao sistema SAPIEnS, incluindo a manutenção e
segurança das informações neles contidas, assegurando o acesso do
sistema instalado nos servidores de aplicação da CEINF e as suas
necessidades operacionais.

§ 6º O MEC não se responsabilizará por solicitação de abertura de
processos ou atendimento de recursos/diligências não informados no
sistema SAPIEnS, por motivos de inserção de documentos de forma
inadequada, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem
a transferência de dados.

§ 7º Toda informação prestada em forma de arquivo e referenciada ou
não nos processos arquivados, poderá ser excluída da base de dados do
MEC, a critério da SESu, sendo de inteira responsabilidade da instituição,
em caso de interesse, a conservação dos documentos originais.

§ 8º A obtenção de usuário e senha, para acesso ao sistema SAPIEnS/
MEC, deverá ser solicitada por meio das orientações contidas na tela de
abertura do sistema, sendo que o registro do usuário e fornecimento de
senha pela SESu não caracteriza abertura de processos de credenciamento
e autorização de cursos.

§ 9º As instituições interessadas deverão atualizar “o módulo
documental” do sistema SAPIEnS/MEC, antes da abertura de novos
processos no sistema.

§ 10 O registro gerado pela instituição no SAPIEnS/MEC somente será
considerado como processo formal junto ao MEC quando a documentação
exigida pela legislação for recebida pelo protocolo da SESu e registrada no
Sistema de Informações de Documentos - SIDOC.

§ 11 Toda informação prestada na forma de arquivos no sistema
SAPIEnS/MEC deverá respeitar o formato e os limites definidos pelo sistema.

Art. 2º A protocolização de processos no Sistema SAPIEnS somente
será efetivada após o pagamento no Banco do Brasil S.A, da importância de
R$ 1.000,00 (um mil reais), individual para cada processo, por meio de Guia
de Recolhimento da União-GRU SIMPLES, contendo os seguintes dados:
Nome do Contribuinte/Recolhedor: o nome da Instituição ou pessoa que
está efetuando o recolhimento; Nome da Unidade Favorecida: Secretaria de
Educação Superior; Código de recolhimento: 28832-2; Número de
Referência: o no do CNPJ da Instituição; Competência: mês e ano do
recolhimento; Vencimento: dia, mês e ano do recolhimento; CNPJ ou CPF
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do Contribuinte: o nº do CNPJ ou CPF do Recolhedor; UG/Gestão: 150011/
00001; (=) Valor do Principal: 1.000,00; (=) Valor Total:1.000,00.

§ 1º O recolhimento definido no caput refere-se aos custos inerentes à
análise documental estabelecida no Art. 3º da Portaria MEC nº 3.643/2004,
no caso de processos de credenciamento e recredenciamento de instituições
de educação superior (IES), credenciamento para oferta de cursos de pós-
graduação lato sensu, credenciamento e recredenciamento de instituições
de educação superior para oferta de cursos superiores a distância, de
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos
superiores, bem como de transferência de mantença, aumento e
remanejamento de vagas de cursos reconhecidos, desativação de cursos,
descredenciamento de instituições.

§ 2º Não haverá devolução do valor recolhido para a protocolização dos
processos.

§ 3º Não haverá reaproveitamento do valor recolhido para a
protocolização de novos processos.

Art. 3º Os processos listados no artigo 1º desta Portaria, conforme suas
especificidades, para serem protocolizados no SAPIEnS/MEC deverão conter:

I - os documentos previstos no art. 20, do Decreto 3.860/2001;

II - o plano de desenvolvimento institucional - PDI;

III - o estatuto;

IV - o regimento interno;

V - o comprovante de recolhimento previsto no art. 2º desta Portaria;

VI - a proposta dos projetos pedagógicos dos cursos solicitados;

VII - a descrição da infra-estrutura, corpo docente, tutoria, plataforma de
educação a distância, metodologia, equipes multidisciplinares, parcerias e
pólos, bem como outros elementos específicos para educação superior a
distância.

Parágrafo único. Os processos de credenciamento de instituições,
autorização de cursos superiores e aumento de vagas, também deverão
conter proposta específica com análise crítica e propositiva que atenda aos
critérios de necessidade e responsabilidade social das instituições de
educação superior, redução de desigualdades sociais e regionais, e ações
afirmativas na promoção de igualdade de condições com vistas à inclusão
social.

Art. 4º Para a protocolização dos pedidos de credenciamento e
recredenciamento de universidades e centros universitários, desde que
atendam aos requisitos do art. 21, do Decreto nº 3.860, de 09 de julho de
2001 e art. 8º, da Resolução MEC/CNE/CES nº 10, de 11 de março de 2002,
exige-se a apresentação dos documentos previstos nos incisos I, II, III e V
do artigo 3o desta Portaria.
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Art. 5º Para a protocolização dos pedidos de credenciamento e
recredenciamento de faculdades integradas, faculdades, faculdades de
tecnologia, institutos superiores ou escolas superiores exige-se a apresentação
dos documentos previstos nos incisos I, II, IV, V e VI do artigo 3º desta Portaria.

Art. 6º Os pedidos de autorização de cursos superiores de novas
instituições, embora vinculados ao processo de credenciamento, devem ser
protocolizados individualmente.

Art. 7º O credenciamento não poderá ser solicitado quando titulares e
dirigentes integrarem outras instituições ou mantenedoras que
comprovadamente tenham cometido irregularidades ou tenham sofrido punições
nos últimos 5 (cinco) anos.

Art. 8º Para a protocolização dos pedidos de credenciamento e
recredenciamento de instituições de educação superior para oferta de cursos
superiores a distância exige-se apresentação dos documentos previstos nos
incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do artigo 3º desta Portaria, e outros em consonância
com a legislação específica vigente.

Parágrafo único. Caberá a SESu ou a SETEC encaminhar, de acordo com
a natureza do curso, o respectivo relatório da avaliação in loco ao Conselho
Nacional de Educação com recomendação sobre o credenciamento ou
recredenciamento de instituições de educação superior para oferta de cursos
superiores a distância.

Art. 9º A protocolização de pedido de autorização de novos cursos superiores,
presenciais ou a distância, ou de aumento de vagas, por faculdades integradas,
faculdades, faculdades de tecnologia, institutos superiores ou escolas
superiores credenciadas, está condicionada a apresentação dos documentos
previstos nos incisos I, III, IV,V e VI do artigo 3º desta Portaria.

§ 1º Nos casos previstos no caput deverá haver previsão dos cursos no
Plano de Desenvolvimento Institucional aprovado, bem como a instituição deverá
atualizar os documentos previstos no art. 20, do Decreto 3.860/2001;

§ 2º Do requerimento de que trata o caput deste artigo deverá constar a
denominação e a modalidade do curso, a área de conhecimento de vinculação,
o ato de autorização do curso e de credenciamento da instituição de educação
superior, o endereço para a oferta do curso.

§ 3º No caso de processos de autorização de cursos superiores a distância,
também deverão ser apresentados os documentos previstos no inciso VII do
artigo 3º desta Portaria.

§ 4º No caso de processos de autorização de cursos superiores de
tecnologia, também deverá ser informada a área profissional vinculada ao curso.

Art. 10 A protocolização de pedido de reconhecimento ou de renovação de
reconhecimento de cursos superiores está condicionada a apresentação dos
documentos previstos nos incisos I, V e VI do artigo 3º desta Portaria.
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§ 1º As instituições de educação superior deverão solicitar o
reconhecimento de seus cursos quando os mesmos completarem 50% do
tempo de integralização de seu projeto curricular, e deverão solicitar a renovação
de reconhecimento quando decorridos 50% do prazo concedido no último ato
de reconhecimento.

§ 2º Do requerimento de que trata o caput deste artigo deverá constar a
denominação e a modalidade do curso, a área de conhecimento de vinculação,
o ato de autorização do curso e de credenciamento da instituição de educação
superior, o endereço de funcionamento do curso, conforme consta no SiedSup.

§ 3º No caso de processos de reconhecimento de cursos superiores a
distância, também, deverão ser apresentados os documentos previstos no
inciso VII do artigo 3º desta Portaria.

§ 4º No caso de processos de autorização de cursos superiores de
tecnologia, também deverá ser informada a área profissional vinculada ao
curso.

Art. 11 A protocolização de pedido de cursos fora de sede pelas
universidades está condicionada a apresentação dos documentos previstos
nos incisos I, III, IV, V e VI do artigo 3º desta Portaria.

Parágrafo único. Nos processos referidos no caput deverá haver previsão
dos cursos no Plano de Desenvolvimento Institucional aprovado, bem como a
atualização dos documentos previstos no art. 20, do Decreto 3.860/2001.

Art. 12 A protocolização de pedido de transferência de mantença está
condicionada a apresentação dos documentos previstos nos incisos I, III, IV,
V e VI do artigo 3º desta Portaria e outros em consonância com a legislação
específica vigente.

Parágrafo Único. Nos processos referidos no caput deverá ser
apresentado relatório de auditoria independente, bem como a atualização
dos documentos previstos no art. 20 do Decreto 3.860/2001.

Art. 13 Será sustada a tramitação dos processos quando a mantenedora
ou a instituição de educação superior por ela mantida estiver submetida à
sindicância ou inquérito administrativo, envolvendo questões afetas a esta
portaria.

Art. 14 Caberá à SESu e à SETEC a recomendação de deferimento, a
decisão de indeferimento ou de arquivamento dos processos protocolizados
no MEC pelas instituições de educação superior vinculadas ao sistema federal
de ensino.

§ 1º A recomendação de deferimento dos pedidos formulados pelas
instituições será encaminhada ao Ministro da Educação pela SESu ou SETEC
para apreciação e decisão.

§ 2º Quando se tratar de processos relativos à educação superior a
distância, a SESu ou a SETEC encaminhará o seu relatório ao Conselho
Nacional de Educação para deliberação.
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§ 3º A decisão de indeferimento ou de arquivamento do processo poderá
ocorrer caso seja constatado o não atendimento aos requisitos de habilitação
previstos no artigo 20 do Decreto nº 3860, de 09 de julho de 2001, a não
recomendação do Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI ou
avaliações negativas de instituições e/ou cursos.

Art. 15 A SESu e a SETEC são responsáveis pelas análises dos
documentos constantes dos incisos I, II, III, IV e V do artigo 3º desta Portaria,
integrantes dos pedidos protocolizados pelas instituições de educação
superior.

§ 1º Denomina-se diligência o procedimento, utilizado pela SESu e
SETEC, destinado a esclarecer ou a complementar o processo com
informações e/ou documentos adicionais.

§ 2º Instaurada a diligência, será a mantenedora ou a IES comunicada
por ofício, dos documentos a serem complementados, dos itens a serem
esclarecidos ou dos aspectos adicionais a serem atendidos para a conclusão
das análises.

§ 3º O prazo para cumprimento das diligências, pelas mantenedoras
ou IES, será de 10 (dez) dias, contados da data de devolução, pelo Correio,
ao Protocolo da SESu/MEC, do Aviso de Recebimento (AR) por parte da
instituição.

§ 4º Constatado o cumprimento da diligência e o atendimento das
deficiências apontadas, o processo retornará ao curso regular de análise.

Art. 16 O arquivamento do processo dar-se-á quando não couber
instauração de diligência, quando seu cumprimento for insatisfatório, ou
quando ocorrer decurso do prazo estipulado.

Art. 17 O despacho da decisão de indeferimento ou de arquivamento de
processos da SESu e SETEC será registrado eletronicamente e publicado
em resumo no Diário Oficial da União.

Art. 18 Das decisões proferidas pela SESu e SETEC cabe recurso
administrativo ao Secretário de Educação Superior ou ao Secretário de
Educação Profissional e Tecnológica.

Art. 19 Os prazos para interposição de recurso iniciam a partir da ciência
ou da divulgação oficial da decisão recorrida, excluindo-se da contagem o
dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1º O interessado poderá apresentar recurso à autoridade que proferiu
a decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão
recorrida ou da divulgação oficial da decisão por intermédio de despacho
publicado no Diário Oficial da União.

§ 2º A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsidera-la, no prazo
de 5 (cinco) dias, ou no mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente
informado, ao Secretário de Educação Superior ou ao Secretário de Educação
Profissional e Tecnológica.
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Art. 20 O recurso será interposto por meio de requerimento, formulado
eletronicamente por intermédio do sistema SAPIEnS, expondo o recorrente
os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que
julgar convenientes.

§ 1º Na apreciação do recurso o Secretário da SESu e o Secretário da
SETEC poderão solicitar a manifestação do Conselho Nacional de Educação.

§ 2º A consulta a que se refere o parágrafo anterior será obrigatória para
a instrução de recursos contra decisões proferidas em processos de
credenciamento e recredenciamento de universidades e centros
universitários e de autorização e reconhecimento dos cursos superiores
previstos nos artigos 27 e 28 do Dec. nº 3.860, de 9 de julho de 2001.

Art. 21 No caso de decisão final desfavorável nos processos de
credenciamento de instituições de ensino superior e de autorização prévia
de funcionamento de cursos superiores, inclusive os fora de sede em
universidades, os interessados só poderão apresentar nova solicitação
relativa ao mesmo curso ou instituição decorrido o prazo de dois anos, a
contar da publicação do ato, nos termos do disposto no art. 34, § 2º, do Dec.
nº 3.860, de 2001.

§ 1º Em qualquer fase da análise do pedido formulado pela IES ou
entidade mantenedora, a SESu e a SETEC poderá promover diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo e, a seu
exclusivo critério, solicitar a juntada de documentos.

§ 2º Verificado o não atendimento dos requisitos de habilitação
relacionados no artigo 20 do Decreto 3.860, de 2001, o processo será
arquivado, sem exame do mérito, facultada à entidade interessada
apresentar recurso desta decisão.

§ 3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior não se aplica a vedação
de que trata o caput deste artigo.

§ 4º Caso a decisão seja pelo provimento do recurso, será restaurado
o trâmite regular do processo.

Art. 22 O despacho com a decisão do Secretário da SESu ou o Secretário
da SETEC será registrado eletronicamente no respectivo processo e
publicado em resumo no Diário Oficial da União.

Art. 23 As deliberações pelo arquivamento, pelo deferimento ou pelo
indeferimento em processos de credenciamento e recredenciamento de
universidades e centros universitários e de autorização e reconhecimento
de cursos superiores previstos nos artigos. 27 e 28 do Decreto nº 3860, de
2001, são de competência exclusiva da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação.

§ 1º Caberá à SESu, nos casos previstos no caput, recomendar o
arquivamento, deferimento ou indeferimento do pedido à Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.
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§ 2º Caso a deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação seja pelo acolhimento das recomendações da SESu,
adotar-se-ão os procedimentos pertinentes àquela instância, para a
interposição de eventuais recursos.

Art. 24 O arquivamento dar-se-á por solicitação da entidade interessada,
ausência ou desistência de interposição de recurso, ou ainda por decisão
final da área competente, da qual não caiba mais recurso.

Parágrafo único. No arquivamento previsto no caput não se aplica a
vedação de que trata o artigo 20 desta Portaria.

Art. 25 A instituição credenciada e os cursos autorizados deverão iniciar
seu funcionamento no prazo de até doze meses, contando da data da
publicação do respectivo ato legal, findo o qual este ficará automaticamente
revogado.

Parágrafo único. Fica vedada neste período, a transferência dos cursos
e da instituição para outra mantenedora.

Art. 26 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as Portarias n.º 637, de 13 de maio de 1997; nº 639, de 13 de
maio de 1997; nº 641, de 13 de maio de 1997; nº 877, de 30 de julho de 1997;
nº 946, de 15 de agosto de 1997; nº 323, de 31 de janeiro de 2002; nº 859, de
24 de outubro de 2002, nº 3.131, de 8 de novembro de 2002, n.º 301, de 7 de
abril de 1998, nº 2.402, de 9 de novembro de 2001; n. 1.647, de 25 de
novembro de 1999; n. 064, de 12 de janeiro de 2001; n. 445, de 31 de março
de 2000 e demais disposições em contrário.

TARSO GENRO
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PORTARIA Nº 4.362, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui banco único de avaliadores da
educação superior

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro
de 2001; a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; a Lei nº 10.870, de 19 de maio de
2004; o Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001; o Decreto no 2.494, de 10 de
fevereiro de 1998; o Decreto 5.225, de 1º. de outubro de 2004; a Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999; a Portaria Ministerial nº 2.051, de 9 de julho de 2004; a Portaria
Ministerial nº 3.643, de 9 de novembro de 2004, resolve:

Art. 1º Instituir o Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do Ministério
da Educação, tendo como referência o perfil do docente avaliador, sob
responsabilidade da Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (DEAES/
INEP), visando o cadastramento de docentes a serem designados para integrarem
comissões de Avaliação in loco para fins de credenciamento e recredenciamento
de Instituições de Educação Superior (IES) e para fins de autorização,
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores presenciais
e a distância.

Parágrafo único. O banco único de avaliadores citado no caput, além de servir
ao INEP, será utilizado pela Secretaria de Educação Superior (SESu) e pela Secretaria
de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), no caso de designação de
docentes para comissões ad hoc no exercício das suas prerrogativas de regulação
e supervisão.

Art 2º Os docentes que integrarão o Banco Único de Avaliadores da Educação
Superior do Ministério da Educação deverão ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de
experiência em docência superior, em avaliação e/ou em gestão na educação
superior, e, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

a) Título de Doutor;

b) Título de Mestre;

c) Certificado de Especialista;

d) Expressiva e comprovada contribuição profissional, na área de interesse,
com reconhecimento no meio acadêmico.

§ 1º O INEP, de acordo com as diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação
da Educação Superior (CONAES) e com as diretrizes de regulação definidas pela
SESu e pela SETEC, definirá o perfil mais adequado aos avaliadores
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cadastrados no Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do
Ministério da Educação, para a avaliação das diferentes instituições de
educação superior, bem como para avaliação das diferentes modalidades
de cursos superiores (bacharelados, licenciaturas, tecnólogos e seqüenciais
presenciais e a distância), contemplando as cinco regiões brasileiras e as
naturezas jurídicoadministrativas das IES.

§ 2º Serão consideradas experiências em gestão aquelas adquiridas
no exercício das seguintes funções, entre outras, nas instituições de
educação superior: membro titular de conselhos superiores, reitor, vice-
reitor, pró-reitor, diretor, coordenador de cursos superiores, chefe de
departamento e coordenador de programas de pós-graduação.

§ 3º Serão consideradas experiências em avaliação aquelas
desenvolvidas como membro titular de comissão de auto-avaliação
institucional, avaliador de cursos superiores, avaliador de programa de pós-
graduação, avaliador externo de instituição de educação superior ou outras
qualificações específicas em avaliação da educação superior.

Art. 3º Os docentes cadastrados no Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação deverão participar de
atividades de formação e capacitação em avaliação promovidas pelo INEP
e ter disponibilidade para participar de no máximo 9 (nove) avaliações in
loco por ano.

Parágrafo único. O INEP poderá ampliar o limite definido no caput
condicionado à anuência do avaliador e da instituição de ensino a qual está
vinculado.

Art. 4º Para inscrição no Banco Único de Avaliadores da Educação
Superior do Ministério da Educação, o docente deverá preencher o cadastro
disponibilizado pelo INEP e manter os seus dados atualizados, por meio do
endereço: http://www.ensinosuperior.inep.gov.br/especialistas/

§ 1º Os docentes que integram os cadastros do INEP, da SESu e da
SETEC como avaliadores de instituições de educação superior e de cursos
superiores, até a data da presente portaria, deverão proceder o
recadastramento junto ao INEP, desde que atendam às exigências definidas
no art. 2º desta Portaria, além das diretrizes estabelecidas pela CONAES.

§ 2º O INEP, a SESu e a SETEC, com base na experiência desenvolvida
nos processos de avaliação, bem como no caso de quaisquer
irregularidades, têm a prerrogativa de decidir discricionariamente a exclusão
de docentes do Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do
Ministério da Educação, bem como decidir a inclusão de novos docentes
cujo perfil seja adequado às necessidades de avaliação do MEC.

Art. 5º Os docentes cadastrados no Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação, quando designados para
atividades de avaliação in loco em instituições de educação superior e/ou
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em cursos superiores presenciais e a distância deverão firmar o Termo de
Compromisso publicado em anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Somente após firmar o Termo de Compromisso citado
no caput o avaliador receberá a senha que permitirá o acesso aos sistemas
eletrônicos do MEC necessários ao desenvolvimento da atividade de
avaliação para a qual foi designado.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas todas as disposições em contrário.

TARSO GENRO



  PORTARIA                          21



22                         PORTARIA

PORTARIA Nº 376, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2005

Incumbe ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação – FNDE,
a responsabilidade pela gestão do
Programa de Reforma da Educação
Profissional – PROEP.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, INTERINO, no uso de suas
atribuições legais e,

Considerando o imperativo de conferir maior racionalidade gerencial
e administrativa aos programas e projetos da área de educação, com o
sentido de ampliar a eficiência, a eficácia e a transparência no uso dos
recursos;

Considerando o propósito de implantar gestão unificada e uniformizar
os procedimentos gerenciais dos projetos do Ministério da Educação
financiados com recursos externos, visando a prevenir a dispersão e a
pulverização de esforços e meios e a eliminar superposições e duplicidade
de ações; e

Considerando a imperiosa necessidade de instituir a avaliação de
resultados como instrumento de gestão de programa e projetos, resolve:

Art. I Incumbir ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –
FNDE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, criada pela
Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-
Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, a responsabilidade pela gestão do
Programa de Reforma da Educação Profissional – PROEP, autorizado pela
Resolução do Senado Federal nº 112, de 18 de novembro de 1997, bem
como dos acordos de cooperação técnica a ele vinculado.

§ 1º As definições de diretrizes da política educacional específicas
para o PROEP, bem como a avaliação dos resultados desse Programa
será de competência da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
– SETEC.

§ 2º Para seleção e aprovação de convênios, caberá a SETEC à análise
técnico-pedagógica e ao FNDE à análise jurídica, econômico-financeira e
de infra-estrutura.

§ 3º Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores a SETEC
colaborará com o FNDE na fase de transferência de gestão do PROEP, a
fim de evitar solução de continuidade na implementação do Programa.
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Art. 2º Fica criado o Comitê Deliberativo do PROEP, integrado pelo
Presidente do FNDE, que o coordenará, pelo Diretor de Programas do FNDE,
pelo Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da
Educação, pelo Diretor do Departamento de Políticas e Articulação
Institucional de Programas Especiais da SETEC, com competência para
deliberar, no âmbito do Ministério da Educação, sobre:

I - as diretrizes de políticas e as estratégias gerais de implementação
do PROEP;

II - as propostas de planos de ações anuais ou plurianuais;

III - as avaliações de resultados do Programa;

Parágrafo Único. O Comitê Deliberativo do PROEP reunir-se-á,
obrigatoriamente, uma vez a cada trimestre, ou quando convocado pelo seu
coordenador.

Art. 3º As unidades gestoras do PROEP ficarão subordinadas ao
Presidente do FNDE, a quem competirá exercer ou delegar competências
inerentes à execução do Programa para:

I - ordenar despesas e praticar atos de gestão orçamentária e financeira;

II - normatizar o funcionamento operacional do Programa;

III - fixar diretrizes e padrões técnicos de execução das ações inerentes
ao Programa;

IV - celebrar ou aprovar contratos, ajustes e projetos;

V - celebrar ou aprovar convênios, contratos, acordos e respectivos
termos aditivos, inerentes às atividades do Programa;

VI - coordenar a elaboração de programas anuais de implementação e
relatórios de progresso a serem apresentados aos agentes financiadores;

VII - aprovar os planos de realização das avaliações de resultados do
Programa;

VIII - praticar todos e quaisquer outros atos, nos limites de sua
competência institucional, para assegurar a eficiente gestão do PROEP e o
cumprimento dos seus objetivos nos termos pactuados nos acordos de
empréstimo e de cooperação técnica e financeira;

IX - exercer a representação do Ministério da Educação junto aos
organismos internacionais e aos órgãos nacionais coordenadores de
empréstimos externos, bem como juntos aos demais Ministérios, órgãos,
entidades e instituições federais do Poder Público federal, Estadual e
Municipal que integram o PROEP.

Art. 4º Toda e qualquer decisão gerencial e operacional do
SUBPROGRAMA ‘A’ – Implementação de Políticas Globais – Ações:
12.363.1062.3681-0001 – Desenvolvimento de Modelos de Gestão Escolar
para a Educação Profissional, 12.363.1062.3687-0001 – Implementação
de Sistemas de Informações da Educação Profissional, 12.363.1062.7365-
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0001 – Desenvolvimento e Implementação de Parâmetros Curriculares
Nacionais dos Níveis Técnico e Tecnológico, 12.363.1062.7742-0001 –
Implantação do Sistema Nacional de Certif icação Profissional,
12.128.1062.3676-0001 – Capacitação dos Profissionais da Educação
Profissional, será adotada pela SETEC e encaminhada pelo FNDE para as
providências de execução orçamentária e financeira.

Parágrafo Único. Caberá a SETEC, quando da elaboração da proposta
orçamentária anual, apresentar ao FNDE o detalhamento da provisão de
recursos das ações relacionadas no caput deste artigo.

Art. 5º Para execução do disposto nesta Portaria o FNDE contará com
os recursos humanos disponíveis para gestão operacional e executiva, bem
como com a infra-estrutura física do PROEP.

Parágrafo Único. Para execução das ações previstas no art. 4º desta
Portaria, a SETEC contará com os recursos humanos contratados pelo
PROEP.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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PORTARIA Nº 2.080, DE 13 DE JUNHO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto nos arts.
37, 38, 39, parágrafo único, e 87, § 3°,
inciso II, da Lei n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, bem como o disposto
nos arts 3° e 4° do Decreto n° 5.154, de 23
de julho de 2004, resolve:

Art. 1º Estabelecer, no âmbito dos Centros Federais de Educação
Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais e
Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, as diretrizes para
a oferta de cursos de educação profissional de forma integrada aos cursos
de ensino médio, na modalidade de educação de jovens e adultos - EJA.

§ 1º A oferta integrada mencionada no caput abrangerá cursos e
programas de:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e

II - educação profissional técnica de nível médio.

§ 2º Os cursos serão dirigidos somente a quem já tenha concluído o
ensino fundamental, sendo ofertados na mesma instituição de ensino, com
matrícula única por aluno.

Art. 2º Os cursos de educação profissional integrada ao ensino médio,
na modalidade de jovens e adultos, serão ofertados obedecendo as
seguintes proporções:

I - em 2006, dez por cento do total das vagas de ingresso;

II - em 2007, vinte por cento do total das vagas de ingresso.

§ 1º A referência para as vagas de ingresso é o ano de 2005.

§ 2º Em 2007 as metas fixadas neste artigo serão reavaliadas para o
estabelecimento dos percentuais a serem aplicados a partir de 2008.

Art. 3º Os cursos de educação profissional técnica de nível médio
integrados ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos
possuirão carga horária máxima de duas mil e quatrocentas horas,
assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação
geral; e
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II - a observância às diretrizes curriculares nacionais estabelecidas
para cada área profissional, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 04, de 8
de novembro de 1999.

Parágrafo único. Os cursos de formação inicial e continuada de
trabalhadores integrados ao ensino médio na modalidade de educação de
jovens e adultos possuirão carga horária máxima de mil e seiscentas horas,
assegurando-se a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para
formação geral.

Art. 4º As instituições referidas no art. 1º ficarão responsáveis pela
estruturação dos cursos oferecidos.

Art. 5º Os alunos que concluírem com aproveitamento cursos de
educação profissional técnica de nível médio integrados ao ensino médio
na modalidade de educação de jovens e adultos farão jus à obtenção de
diploma que possuirá validade tanto para fins de habilitação ao exercício
profissional na respectiva área profissional, quanto para certificação de
conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos
em grau superior.

Parágrafo único. Os cursos mencionados no caput, quando
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas
intermediárias, que possibilitarão ao aluno que concluir com aproveitamento
a parte relativa à formação geral a obtenção de certificados de conclusão do
ensino médio com qualificação para o trabalho, nos módulos cursados
com aproveitamento.

Art. 6º As instituições a que se refere esta Portaria poderão aferir e
reconhecer, mediante avaliação, conhecimentos e habilidades obtidos em
processos formativos extra-curriculares.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO
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PORTARIA Nº 156, DE 19 DE JULHO 2005

Estabelecer os procedimentos para a
realização, in loco, dos trabalhos de
supervisão das atividades desenvolvidas
pelas Escolas Agrotécnicas Federais,
Escola Técnica Federal e Centros
Federais de Educação Tecnológica.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, e em observância
ao disposto no art. 14, inciso XIV, do Anexo I ao Decreto n° 5.159, de 28 de
julho de 2004, resolve:

Art. 1º - Estabelecer os procedimentos para a realização, in loco, dos
trabalhos de supervisão das atividades desenvolvidas pelas Escolas
Agrotécnicas Federais, Escola Técnica Federal e Centros Federais de
Educação Tecnológica.

Art. 2º - O escopo da atividade de supervisão a que se refere o art. 1º
focalizará a verificação dos seguintes aspectos:

I - regularidade dos registros acadêmicos mantidos pela instituição;

II - regularidade dos procedimentos licitatórios de aquisição de bens e/
ou contratação de serviços, com ênfase nos que se relacionam com a
execução de recursos financeiros oriundos de repasses efetivados pelo
Ministério da Educação, mediante celebração de convênio ou
descentralização de créditos;

III - consistência dos registros lançados pela instituição na base de
dados do Sistema de Informações Gerenciais - SIG;

IV - consistência dos dados informados pela instituição para a
elaboração da matriz de distribuição orçamentária de recursos de OCC;

V - execução adequada das providências corretivas apontadas pelos
órgãos de controle, constantes do último relatório de auditoria de gestão;

VI - atuação da unidade de auditoria interna.

Art. 3º - Os trabalhos de supervisão a que se refere esta Portaria serão
realizados por equipes designadas pela Secretaria de Educação Profissional
e Tecnológica, compostas, por três membros, sendo:

I - Dois técnicos do MEC, sendo um, necessariamente da SETEC.

II - um servidor selecionado dentre os quadros de pessoal efetivo das
Instituições Federais de Educação Tecnológica - IFET.
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§ 1º - Caberá ao técnico da SETEC a coordenação dos trabalhos de
supervisão realizados pela equipe designada.

§ 2º - A SETEC promoverá a realização de eventos de capacitação para
os servidores designados para integrarem as equipes de trabalho
mencionadas no caput.

§ 3º - Para a execução das atividades de supervisão in loco as equipes
disporão de um prazo de no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) dias de
efetivo trabalho para a realização de todas as verificações necessárias.

§ 4º - No prazo máximo de 7 (sete) dias após o encerramento dos
trabalhos de supervisão in loco, cada equipe deverá encaminhar à
Coordenação-Geral de Supervisão da Gestão das Instituições Federais de
Educação Tecnológica e à Coordenação de Planejamento e Orçamento
(COPLAG), da SETEC, relatório das atividades desenvolvidas, e se for o
caso, com propostas de melhoria ou recomendações para correções das
impropriedades constatadas.

Art. 4º - Os diretores e diretoras-gerais serão comunicados com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas a respeito da realização
de supervisão in loco em sua respectiva instituição, cabendo-lhe
disponibilizar às equipes designadas, os meios adequados para a realização
dos trabalhos, bem como acesso irrestrito aos documentos solicitados,
com vistas à verificação dos itens relacionados no art. 2º.

Art. 5º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do término dos
trabalhos de supervisão in loco a SETEC encaminhará cópia do relatório de
atividades produzido pela equipe de trabalho ao dirigente máximo da
respectiva IFET, para fins de correção das impropriedades e/ou
irregularidades eventualmente apontadas.

Art 6º - Caberá ao Departamento de Políticas e Articulação Institucional,
por meio da Coordenação-Geral de Supervisão da Gestão das IFET dirimir
as eventuais dúvidas suscitadas da aplicação desta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 ANTONIO IBAÑEZ RUIZ


